DECRETO N 3.077/2024, DE 19 DE AGOSTO DE 2024.

DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA, PARA FINS DE AQUISIÇÃO, POR DOAÇÃO OU DESAPROPRIAÇÃO, TOTAL OU PARCIAL, AMIGÁVEL OU JUDICIAL, EM CARÁTER DE URGÊNCIA, ÁREA DE TERRA LOCALIZADA NESTE MUNICÍPIO.

DORIVAL RIBEIRO DOS SANTOS, Prefeito Municipal de Catanduvas-SC, no uso das atribuições legais que lhe confere o inciso VIII do art. 103 da Lei Orgânica Municipal, e em conformidade com o disposto nos artigos 2º, 6º e 36 do Decreto-lei federal nº 3.365, de 21 de junho de 1941, 
CONSIDERANDO a necessidade de implantação de uma Estação Elevatória de Esgoto pela Companhia Catarinense de Águas e Saneamento - CASAN, para a ampliação da rede de esgoto, conforme Ofício CT/D nº 0982, de 3 de julho de 2024; 
CONSIDERANDO, que diante da situação acima descrita, não há alternativa senão promover-se a expropriação da área, o que compete ao Município, de acordo com o previsto na alínea "f" do inciso I do art. 8º da Lei Orgânica Municipal;
CONSIDERANDO a existência de situação fática configurando causa jurídica hábil a acarretar a expropriação do bem, como a elencada na letra "h" do art. 5º do Decreto-lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941, bem como a existência da necessidade, adequação e proporcionalidade;
D E C R E T A: 
Art. 1º. Fica declarado de utilidade pública para fins de desapropriação, por via amigável ou judicial, o imóvel com a área de 98,03 m2, localizada junto a Rua José Botin, s/n, de propriedade de Guerra Agro Florestal Ltda ou de quem de direito for, necessária para implantação de uma Estação Elevatória de Esgoto no município de Catanduvas, correspondendo a uma fração da matrícula nº 6.335 do Registro de Imóveis da Comarca de Catanduvas, com área  maior, conforme memorial descritivo e planta de locação anexos
Art. 2º. A declaração de utilidade pública por si só não confere nenhum direito patrimonial ao proprietário, possuidor ou titular de outro direito real ou pessoal sobre a coisa, nem determina que a oportuna execução da desapropriação incidirá sobre toda a extensão de área declarada de utilidade pública.
Art. 3º. Fica a Companhia Catarinense de Águas e Saneamento – CASAN, autorizada a tomar todas as providências e as ações administrativas e judiciais necessárias para fazer valer a execução deste Decreto, correndo às suas expensas todas as despesas necessárias para a efetivação da desapropriação, inclusive a indenização da área desapropriada.
Art. 4º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Catanduvas, 19 de agosto de 2024.


DORIVAL RIBEIRO DOS SANTOS
Prefeito Municipal
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